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			Aos chamados Soldados da Paz 

			que, diariamente, arriscam a sua própria vida no auxílio aos necessitados.

		

	
		
			“Habituem-se!”

			(Conclusão sibilina – ou cavalar, segundo outras opiniões – da lapidar sentença proferida por um governante com responsabilidades na Protecção Civil, quando questionado sobre as infelizes vítimas dos incêndios de 2017, a quem o socorro do estado tinha falhado de forme trágica e vergonhosa).

		

	
		
			Introdução

			“O raio não cai duas vezes no mesmo lugar!”. 

			Isto é o que afirmam aqueles que se dedicam às bizarrias climatéricas, garantindo desta forma a quem escapa por um triz a um grande e aterrador sinistro potencialmente mortal, que a rifa da próxima desgraça vai sair a outro infeliz… e, como se costuma dizer, com o prejuízo do nosso vizinho, pode a gente bem! 

			É assim como uma espécie de Seguro de Acidentes Pessoais – embora essa apólice seja incapaz de impedir a ocorrência das calamidades e apenas sirva para lhe mitigar os efeitos –, ou, mais precisamente, como uma vacina que, uma vez inoculada contendo alguns germes patogénicos antecipadamente neutralizados, nos imuniza contra aquelas moléstias que eles costumam provocar.

			Mas, como se verá mais adiante, esta popular e mal-amanhada teoria do raio não passa de um aforismo que, em 2017, se provaria que estava totalmente errado. Não só aconteceu o mesmo desastre pela segunda vez, como veio encontrar a gerir os destinos do país os mesmos ineptos governantes que o enfrentaram da primeira ocasião, e que voltaram a repetir precisamente os mesmo erros, como quem está a seguir à risca uma cartilha elaborada por macacos e executada por atrasados mentais. 

			Portanto, para que uma tragédia se repita num determinado local vezes sem conta, é simples: basta manter nos postos de comando os mesmos incompetentes!

			No intervalo entre estes dois trágicos incidentes, teve também o país a oportunidade para assistir incrédulo a uma representação burlesca: o patético furto e a destrambelhada recuperação das armas surripiadas nos paióis de Tancos (sobretudo explosivos, munições, granadas e bazucas antitanque), tendo como protagonista um ministro que fazia lembrar uma sorumbática marmota, além de um par de generais das nossas forças armadas que nos brindaram com esclarecedores exemplos da mais representativa boçalidade de caserna, bem ao nível de um D. Quixote coadjuvado pelo inevitável Sancho Pança, em que o atarracado e barrigudo – embora garantindo que o material subtraído era praticamente sucata – confessava porém que sentira esse roubo como “um murro no estômago!”… podendo – com idêntica clareza de raciocínio e facilidade de comunicação – ter optado antes por “um sopapo no bandulho” ou mesmo uma “traulitada nos pirolitos!”; enquanto o magro e comprido que, sorrindo de orelha a orelha, muito ufano e galhofeiro, confirmou ter sido recuperado material a mais – afastando as mãos para demonstrar a rigorosa medição do objecto –, especificando: “uma caixa deste tamanho!”… um adequado epitáfio tumular para toda esta trapalhada, bastando para isso substituir “caixa” por “alarvidade”… contudo, o espaço entre as mãos teria que ser bastante maior.

			Tanto os chefes militares como o ministro foram demitidos na sequência desta impostura, e neste preciso momento estão a prestar contas à justiça sem que se consiga vislumbrar quando será conhecida a sentença nem qual o seu conteúdo, pelo que é melhor regressar à linha anterior.

			Todos os anos, com a regularidade de um relógio de cuco, Portugal vê-se confrontado com o flagelo dos fogos florestais. Habitualmente o governo em funções desvaloriza esta recorrente adversidade, tentando inculcar-nos no espírito a sua inevitabilidade, e garantindo que o mesmo fenómeno ocorre nos restantes países situados na mesma faixa climática… o que é uma rematada mentira!

			Parece que, para quem tem este repetitivo e recorrente acontecimento anual à sua responsabilidade, é mais rendoso combater os fogos do que tratar de se precaver atempadamente, evitando-os… todavia, devem ser assinaladas as raras excepções de que há conhecimento.

			Alguns municípios, como Ansião que é o exemplo mais paradigmático, preveniram-se antecipadamente, informando as populações do seu concelho e fornecendo-lhes equipamento de combate inicial aos incêndios, abrindo corredores e aceiros de separação das diversas manchas florestais, entremeando-as com espaçosas zonas rurais e plantando árvores de comprovada resistência ao fogo… mas nada disso tem qualquer utilidade quando os municípios vizinhos nada fazem de parecido, pelo que, quando de lá chega o incêndio descontrolado, não há barreira que consiga eficazmente travar-lhe a progressão.

			Em Junho de 2017, num sábado a escassos dias da chegada do Verão – acontecimento ditado pelo calendário que implica automaticamente a entrada em funções de toda a panóplia de meios para o combate aos incêndios –, reuniram-se as condições indispensáveis para que acontecesse uma devastadora catástrofe: temperaturas acima dos trinta graus; humidade abaixo dos trinta porcento; e vento superior a trinta quilómetros por hora… e apesar dos avisos de todos os especialistas dos fenómenos climáticos, deixaram que esse anunciado cataclismo acontecesse.

			Quatro meses mais tarde, num domingo de Outubro, quando o Verão tinha já passado e haviam sido reduzidos a um terço os meios de combate a incêndios, voltaram a verificar-se as condições climatéricas prenunciadoras de uma desgraça, e reiteraram-se uma vez mais os avisos agourentos dos especialistas… e os mesmo que – incompreensivelmente – ainda se mantinham em funções, consentiram que a tragédia se repetisse…

			No rescaldo deste trauma contabilizaram-se cento e quinze vítimas mortais, e continuam a escassear esclarecimentos para explicar como foi isto possível!

		

	
		
			A Catástrofe

			O dia 17 de Junho de 2017 amanheceu quente e ameno, tal como os que o tinham antecedido, parecendo querer já anunciar o Verão próximo, apresentando-se com o céu limpo de nuvens, uma humidade relativamente baixa e com a previsão de uma leve brisa ao princípio da tarde. Quem para isso considerou que tinha possibilidades financeiras e de tempo disponível, preparou-se de antemão com os indispensáveis equipamentos, e fez-se à estrada em direcção à praia mais próxima, na expectativa de vir a usufruir dos benefícios de um saboroso sábado de puro descanso e muita diversão.

			Isto, evidentemente, era apenas possível para quem habitava na faixa litoral do território. No interior do país, que em tudo aquilo que diz despeito às benesses está muito para trás na lista de prioridades dos governantes, quem por lá vivia tinha apenas à sua disposição as minúsculas praias fluviais, ou a sombra das florestas de quem ninguém cuidava. De qualquer forma, este era um assunto que naquele dia lhes merecia uma atenção muito reduzida, pois as horas de ócio no interior são assaz diminutas quando comparadas com aquelas de que usufruem os citadinos litorâneos, e era justamente o sábado reservado para incontáveis tarefas que não era possível executar durante a semana, sendo até um dos dias mais azafamados.

			Dentro das limitadas possibilidades dos seus esmifrados orçamentos, os responsáveis municipais iam tentando criar algumas infra-estruturas que ajudassem a fixar as populações nos territórios cuja administração lhes fora confiada na sequência das eleições autárquicas que tinham vencido, numa vã tentativa de estancar a sangria continuamente provocada pela emigração forçada de quem queria trabalhar e não encontrava naquelas paragens emprego digno nem decentemente pago.

			Além de ser cada vez mais escassamente povoado, pois quem tinha a oportunidade de se deslocar para o litoral, por norma não a desperdiçava, porque aí poderia encontrar emprego e salário compatíveis com os anos em que queimou pestanas a estudar para concluir o curso escolhido… restando aos demais que não prosseguiram os estudos, ir trabalhar na construção civil de um qualquer país estrangeiro. Igualmente escasseava quem cuidasse de manter os pastos curtos através do pastoreio de ovelhas ou cabras, rareava progressivamente quem cultivasse os campos, mantendo-os livres das ervas daninhas, das silvas e do mato rasteiro, e quanto à gestão e manutenção das florestas, para que estas se conservassem protegidas contra os riscos de incêndio recorrentes a cada ano, isso estava praticamente votado a um absoluto desleixo. 

			Também ninguém fiscalizava nada desde que, em 2007, o actual primeiro-ministro tomara a temerária decisão de desmantelar a Guarda-Florestal, quando exercia as funções de Ministro da Administração Interna e tinha estas forças militarizadas debaixo da sua jurisdição. Isto aconteceu num governo que era maioritariamente composto por gente que devia estar na cadeia… e isso só não acontece porque, previdentemente, esses mesmos governantes tiveram o cuidado de alterar o Código Penal.

			Quando formou o executivo na sequela de eleições que tinham sido ganhas pelos seus opositores, rodeou-se de alguns elementos que já conhecia de andanças governativas anteriores, como o sujeito descabelado que colocou à frente dos Negócios Estrangeiros, e outros de variável competência, como o de sorriso emplastrado das Finanças que se veio a revelar comprovadamente eficaz cativando as verbas que anteriormente tinha solenemente prometido entregar aos seus parceiros ministeriais; o barbicha da Educação que se revelou um perfeito desastre na gestão das actividades educativas; o mosca-morta da Economia, cuja bonomia e placidez não auguravam nada de bom para essa pasta; a cega e o cigano de quem nunca mais voltou a haver notícias, além daquela patética vaca-voadora do Orçamento Participativo que se revelou mais um encapotado embuste. Mas esteve especialmente desastrado quando nomeou uma Ministra da Administração Interna que, assim desde que deu início ao seu mandato, não mais parou de dar provas de ser particularmente desajustada à função, revelando uma ignorância atroz sobre o seu papel naquele teatro de fantoches. 

			Este era mesmo um traço característico e definidor de todo o elenco governativo, cujos ministros não passavam de braços executores das instruções emitidas por quem os tinha indigitado para o cargo… o qual, por sua vez, provavelmente estaria apenas a retransmitir as ordens recebidas directamente do seu aracnídeo mentor, que na sombra ia ardilosamente construindo a sua teia.

			Como necessitava do indispensável apoio de outros parceiros situados à sua esquerda no espectro partidário, o chefe de governo teve que tomar algumas medidas de carácter ideológico – não o dele, evidentemente, porque apenas estava preocupado com a sua própria sobrevivência política –, mas dos seus confrades que, não fazendo parte do elenco, do lado de fora iam apresentando a factura por permitirem que o governo se mantivesse em funções. Foi assim que se reverteu a venda da TAP que agora era gerida por privados; foram anulados diversos contratos que o governo anterior assinara com empresas que deveriam gerir os transportes públicos nas duas principais cidades do país; efectuou uma quase completa reposição das regalias e mordomias da CP que tinham sido anulados pelos anteriores governantes; sob um contrato que ainda se mantém secreto para a generalidade das pessoas, vendeu o Novo Banco a um Fundo Abutre Americano, etc… tudo exemplares negociatas feitas à pressa e que agora estamos todos a pagar com língua de palmo.

			Paralelamente, e com o incondicional apoio de quem lhe dava a indispensável cobertura parlamentar, foi suspenso o projecto que visava equipar a Força Aérea de meios que lhe permitissem combater os fogos de Verão, para que não estivesse o país todos os anos refém de empresas particulares que os alugavam a preços proibitivos; rescindiu o contrato de aluguer de helicópteros à empresa concessionada, substituindo-a por outra “mais amiga”… o que logo teve como consequência directa pregar ao solo os seis Kamov que ela detinha e ele próprio tinha adquirido anos antes, dos quais apenas três estavam em condições de voar, e nenhum deles se encontrava em dia com as indispensáveis vistorias de operacionalidade. Os técnicos russos tinham vindo fazê-las, mas foram mais ou menos impedidos de entrar no país onde não eram desejados.

			Tomou ainda outras medidas avulsas – que não têm qualquer relação com o assunto desenvolvido neste livro, mas demonstram mais ou menos as condicionantes que marginavam esta governação minoritária –, como baixar o IVA restauração – o qual, por si só representou um rombo de quinhentos milhões euros no orçamento; repor as trinta e cinco horas semanais na função pública – cujo custo global ninguém pareceu interessado em apurar-, pois esta gente gosta de frequentar festarolas e comer fora. Portanto, não pode passar um período demasiado longo a trabalhar… porque senão depois não desfruta o tempo livre como deve ser. Quanto ao sector privado, nunca trabalhou menos de quarenta horas – sendo este quem, na verdade, cria a riqueza que permite pagar os salários de todos os funcionários estatais, incluindo os ministros e deputados. Para justificar estas medidas que o dinheiro dos outros iria pagar, o primeiro-ministro alegou que eram promessas que fizera na campanha eleitoral, mas, como perdeu as eleições, bem podia escusar-se a implementá-las.

			Mas deixemo-nos de circunlóquios e retomemos o fio da meada, como se costuma dizer, virando agulhas para a situação aflitiva que se vivia o interior do país.

			Coincidindo com a entrada em funções do século vinte e um, logo as corporações de bombeiros começaram a experimentar algumas dificuldades no preenchimento das falhas deixadas pelos seus elementos mais valiosos que, enquanto lhes restava algum do vigor da juventude, arriscavam a aventura da emigração para onde já antes tinham partido familiares seus, tentando angariar com menos esforço aquilo que lhes viria a garantir uma velhice mais desafogada. Era cada vez mais difícil encontrar substitutos à altura das vagas, aos quais seria ainda necessário proporcionar os conhecimentos daquela perigosa profissão, que os recém-emigrados tinham logrado obter ao longo dos anos. Não era possível, numa actividade que encerra tamanhos perigos, arriscar a vida de jovens incautos sem uma meticulosa preparação física e mental, além de terem que ser devidamente enquadrados por competentes comandantes, dos quais eram gritantes as carências, pelo que frequentemente eram obrigados a promover a postos superiores jovens que ainda estavam muito pouco preparados para semelhantes responsabilidades de chefia.

			Portanto, numa descrição resumida e admitindo ligeiras variações para melhor e para pior, era mais ou menos este o retrato de todo o interior do território: escassa população e demasiado dispersa e envelhecida; campos e pastos que há anos não conheciam a lâmina de uma enxada ou os moedores dentes de animais; floresta desordenada e pejada de detritos, lixo doméstico e mato rasteiro; e ninguém que fiscalizasse, obrigando os proprietários ao cumprimento da legislação que regulamenta o sector. 

			Seja resultante de mão criminosa segurando um isqueiro, ou originado por causas naturais, como relâmpagos ou cacos de vidro que concentrem os raios solares num ponto cujo aquecimento provoque a deflagração da fogueira – embora haja muito especialista garantindo convictamente que, simplesmente, isso é impossível de acontecer –, o fogo florestal começa calmamente a consumir a vegetação circundante do ponto de ignição, sem alarde e quase sem fazer fumo, enquanto vai engrossando a fornalha conforme cresce a área ardida, e ganhando novos ímpetos logo que atinge maiores proporções. 

			Nessa altura o ar aquecido pelas labaredas fica mais leve e sobe na coluna atmosférica, deixando vago o espaço que será ocupado pelo que se encontra nas zonas envolventes, o qual vem fornecer novo oxigénio ao incêndio sem o qual as chamas não conseguem subsistir, forçando este movimento aéreo ao contínuo avanço do lume para novas paragens, que por sua vez abastecem o necessário combustível para ser consumido, gerando mais calor que eleva o ar, recomeçando assim este ciclo vicioso.

			Estando a vegetação seca, de início a coluna de fumo que da fogueira se desprende passa relativamente despercebida, pois falta-lhe a componente de humidade que enegrece a fumarada e a faz destacar-se contra a paisagem de fundo ou o azul do céu, pelo que a sua descoberta costuma ser tardia, o que retarda também o início do seu ataque com os meios disponíveis nas imediações.

			Habitualmente, nos pontos elevados das cumeadas ou em torres edificadas, costumavam estar instalados postos de vigilância de onde se podia abranger uma vasta área com o auxílio de potentes binóculos…, mas essas estruturas tinham sido abandonadas ou desmanteladas em simultâneo com a extinção do corpo da guarda especificamente vocacionado para a defesa florestal.

			Durante a chamada “Época dos Fogos”, essa vigilância ficava agora a cargo da frota de helicópteros que, lá do alto, vão esquadrinhando o horizonte em busca de penachos de fumo, à semelhança dos sinais enviados por peles-vermelhas ou pelas fogueiras sinalizadoras dos antigos exércitos, quando ainda não dispunham de comunicações mais eficazes. Nos locais das antigas torres, há muitos anos que havia quem propusesse a instalação de modernos sistemas electrónicos de detecção do calor originado pelas labaredas, mas essa decisão vinha sendo sucessivamente procrastinada de governo para governo, porque parece que custava muito dinheiro, embora talvez bastante menos do que o prejuízo provocado pelo fogo.

			Com todo este facilitismo delegado de governo em governo, estava montado o palco para a maior tragédia que alguma vez Portugal experimentara nesta matéria.

			A ignição teve início numa zona plana repleta de ramaria seca e detritos variados, rodeada por elevações que dificultaram a sua atempada percepção, continuando a consumir a vegetação enquanto crescia de ímpeto e velocidade proporcionadas pelo vento criado pela própria combustão. Trepou lentamente a primeira encosta como quem pretende investigar o que havia para lá da colina, descendo-a seguidamente com andamento mais acelerado, numa altura em que o vento atingia dezenas de quilómetros de velocidade, a temperatura no seu cerne subia aos milhares de graus, o fumo começava a engrossar e a destacar-se contra o fundo paisagístico, e as chamas aceleravam espalhando-se seguidamente em várias direcções. 

			Foi sensivelmente nesta altura que o primeiro sensor de calor fez disparar o alarme numa pequena rádio local que, algum tempo antes, até tinha chegado a recomendar a sua utilização sistemática à Protecção Civil, oferta desinteressada que tinha sido amável mas firmemente recusada, pois esta sobranceira entidade de combate aos fogos tencionava desenvolver o seu próprio sistema detector. 

			Por simples desfastio, mero descargo de consciência, ou até para melhor vincar a qualidade daquilo que anteriormente lhe tinham proposto, passaram essa informação ao comando local, sem obter a mais mínima reacção ou o mais elementar agradecimento pela colaboração.

			O incêndio continuou a sua imparável saga, portanto, provavelmente espantado por não lhe surgir pela frente ninguém que o contrariasse, subindo e descendo colinas com cada vez maior rapidez e ferocidade, passando estradas e rios com as ramagens ardentes que eram projectadas pelo vento agora furioso, e invadindo os concelhos vizinhos. Os postes de madeira que ostentavam no topo os fios telefónicos foram das suas primeiras vítimas, ardendo até ao chão e cortando rente as possibilidades de coordenação entre os vários organismos que o deviam combater. Depois o calor da fornalha dirigiu a sua atenção para os cabos de electridade que, apesar da sua posição elevada, não lograram escapar àquela sanha destruidora, atacando logo a seguir as antenas retransmissoras do sinal daquele que era o depositário da esperança: o Siresp – o entusiasticamente elogiado Sistema Integrado de Redes de Emergência e Segurança de Portugal, implementado há já uma década pois, antes da sua existência, tanto a Protecção Civil como a PSP, GNR e Bombeiros usavam modelos de comunicação diferentes e incompatíveis entre si.

			As primeiras habitações, casas desabitadas e ruínas de barracões foram seguidamente consumidas com indescritível voracidade, parecendo que as próprias paredes ardiam, toda a região era pasto das chamas que circulavam, em simultâneo, pelo matagal rasteiro e pela copa das árvores, parecendo competir entre si e incentivando-se mutuamente naquela imparável vaga de destruição.

			Na segunda série de moradias furiosamente consumidas, foram já apanhados no interior da armadilha alguns dos seus locatários, outro tanto sucedeu aos indefesos viajantes que circulavam em viaturas que se viram, subitamente, rodeadas de fogo por todos os lados, e ainda a uns poucos foram alcançados pelas labaredas quando tentavam escapar pelos campos em louca correria. 

			Alguns bombeiros voluntários locais – na sua impagável, tenaz e abnegada dedicação para prestar auxílio aos seus conterrâneos desamparados –, foram também eles próprios vítimas dos perigos que aquele fogo descontrolado provocava, sendo nesse dia devastada uma área imensa de floresta, campos agrícolas e pastos, centenas de habitações, e mais de seis dezenas de vidas humanas. 

			Espalhadas a esmo pelas escarpadas encostas e completamente calcinadas, ficaram numerosos restos de carcaças incineradas de animais domésticos, e como na serra toda a gente os tem, seja para exploração agrícola, complemento alimentar ou simples companhia, é virtualmente impossível contabilizar quantos milhares deles foram vitimados por esta hecatombe, assim como não se pode calcular quantos animais selvagens ali se finaram.

			E enquanto decorria esta desgraça avassaladora, a única e exclusiva preocupação dos representantes do poder central e local parecia ser a permanência junto aos Postos de Comando, de forma a obter tempo de antena das estações televisivas que ali tinham assentado arraiais, transmitindo aquele catastrófico evento em directo e em contínuo para todo o país. Mas essas luzes da ribalta seriam também sol de pouca dura porque, entretanto, o centralista comando lisboeta da Protecção Civil decidiu que esse protagonismo lhe pertencia por direito próprio, devido aos seus diplomas remendados com equivalências. 

			Muito melhor do que eu algum dia seria capaz de escrevinhar, a reportagem que o Diário de Notícias redigiu sobre este cataclismo é perfeitamente esclarecedora:

			«Catorze quilómetros ligam Castanheira de Pêra a Figueiró dos Vinhos: a Estrada Nacional 236 (embora a sua nomenclatura correcta seja N-236-1, vai manter-se a sua designação tal como foi publicada na reportagem). Ao quilómetro cinco, de quem vem de Castanheira, morreram quarenta e sete pessoas, presas nas chamas e fumos em pouco mais de um quilómetro. Ao longo de mais três quilómetros choram-se mortes nas aldeias que a envolvem. O Diário de Notícias percorreu essas localidades, cento e dezoito quilómetros entre um vai e vem até à estrada principal. O medo e o pânico, também a curiosidade, levaram aquelas pessoas para as estradas, quem ficou em casa acabou por sobreviver na maioria.

			Num ápice a ignição iniciada do lado de Pedrógão Grande varreram eucaliptos, pinheiros, castanheiros, acácias e também figueiras, unindo as labaredas os dois lados da N-236, envolvendo Castanheira de Pêra e Figueiró dos Vinhos. O alcatrão derreteu onde arderam os carros, trajecto que ontem à tarde estava a ser alcatroado. Entre os sessenta e quatro mortos confirmados, uma ou outra pessoa morreu em casa, mais por asfixia do que carbonizada.

			Em Valinha Fontinha, Maria Dolores Santos, sessenta e quatro anos, e o marido, vivem à beira da Nacional 236 no quilómetros cinco. Uma casa térrea pequena e modesta, onde o lume entrou pelas janelas, os animais domésticos morreram, as árvores e horta arderam. Uma fábrica de madeiras ao lado tem as viaturas e máquinas industriais completamente destruídas. “Não sei como consegui correr tanto para salvar a minha casa e o carro, por fim já não andava, rastejava. Só eu e o meu marido. Ele queria fugir, insisti para ficar e proteger a nossa casa.” Nem sabe por onde começar a limpar, finalmente levaram as galinhas, os pintos, os coelhos e os patos.

			Na Salaborda Nova, Albertina Martins, oitenta e quatro anos, e o filho Jorge Marques, quarenta e sete, e a família deste, residem agora numa ilha de ruínas e cheiro a queimado. Anexos, currais, barracões, tudo queimado, também os animais. As cabras e ovelhas morreram – estima-se que terão morrido mil e quinhentas cabeças. Salvou-se a casa. Albertina estava sozinha, conta que foi a sardinheira que a levou para a cidade. Num posto junto à casa, uma folha A4 com uma cruz anuncia um funeral, o que se vai repetindo ao longo das ruas. Informa esta do funeral de uma desamparada vítima com setenta e um anos, da Nossa Senhora da Piedade, ainda na segunda-feira. Terá sido o primeiro enterro. Veio para a rua e foi atropelada por uma viatura em fuga. O condutor só parou na GNR de Castanheira de Pêra.e confessou que tinha atropelado alguém.

			Em Nodeirinho, três homens juntam-se na habitação de Costa, de sessenta anos. Confortam-no por não encontrar o filho, o Diogo, de vinte e um anos. O homem está convencido que morreu, que será um dos corpos não identificados que se encontram no Instituto Nacional de Medicina Legal, em Coimbra, mas, até agora, só lhe perguntaram a identificação do rapaz, não lhe disseram mais nada ou fizeram recolhas de ADN, lamenta-se. O filho saiu para procurar o tio, cujo corpo já foi encontrado ao fundo das terras. Algumas casas ardidas nesta aldeia, morreram onze pessoas, tentavam fugir. Sandra Costa, trinta e sete anos, foi outra das vítimas mortais, encontraram o corpo debaixo de uma caravana, onde se foi abrigar. Ontem realizou-se o funeral de uma menina de quatro anos, cuja mãe e avó se encontram hospitalizadas.

			Em Pobrais, onze pessoas da aldeia ficaram na estrada, cujos carros acabaram enfaixados uns nos outros. “O calor era insuportável, o fumo, acabamos por nos meter no tanque. Vi as labaredas e percebi que iam chegar rápido, os ventos sopravam para aí a duzentos quilómetros à hora. Tinha aqui os meus três netos e disse para a minha nora os levar, ficámos os adultos, entregues à nossa sorte. Deveriam ser vinte, trinta. Os eucaliptos estavam dobrados até ao chão. As pessoas entraram em pânico, sempre disse que ficava cá, para proteger as coisas”, diz Manuel Graça, sessenta e oito anos.

			Na Vila Facaia, Susana Costa, trinta e dois anos, e Paulo Antunes, trinta e oito, vieram do Luxemburgo no domingo à noite, para onde emigraram há oito anos. Mão-de-obra no estrangeiro que deu para comprar uma casa por quarenta e quatro mil euros no centro da localidade de Vila Facaia, que tinham vindo a reconstruir aos poucos. As janelas do primeiro andar tinham sido colocadas há quinze dias. Vieram porque a avó do homem morreu, por asfixia na rua junto à estrada, em Ramalho. Souberam depois que a casa tinha ardido, entre outras que ficaram intactas. Têm regresso marcado para hoje, provavelmente não irão assistir ao funeral, pois ontem ainda não tinha sido entregue o corpo. “É uma tristeza, uma vida de poupanças em cinzas”.

			Em Moitas, uma família de Alcobaça comprou uma casa que reconstruiu em pedra, imitando o xisto, já que este é material típico da zona, com uma pequena piscina, no alto da vila com a floresta em baixo. Festejavam os anos da filha, umas vinte e cinco crianças na brincadeira. Viram as chamas e não arriscaram ficar. Saíram, sãos e salvos. A casa parece um rendilhado, queimada, só com algumas paredes de pé.

			Em Villas de Pedro, numa das aldeias que fica do lado de cima da N-236. Sílvio David, sessenta anos, tem o olhar preso na colecção de automóveis para recuperar, tudo ardido. “Andei a plantar eucaliptos no alto da serra, vi a trovoada seca e o fogo a começar. Vim às dezassete e trinta, tomei banho e comi. Voltei à serra, quando cheguei já tinham ardido os carros. Ainda consegui salvar a carrinha. Nem sei o que fazer. Tenho uma caravana e já pensei em pegar nela e sair daqui”.(sic)»

			Praticamente todas as pequenas povoações daquela desamparada região passaram pelo mesmo calvário, o que torna inútil a continuação desta flagelante via-sacra. Pelo que ficou relatado, o resto é bem fácil de imaginar…

			Porém, é necessário recuar algum tempo para ter uma perspectiva correcta daquilo que esteve na origem de toda esta anunciada e perfeitamente evitável catástrofe.

		

	
		
			Dois meses antes

			No rescaldo das eleições que ditaram a sua clamorosa derrota, o candidato perdedor prontamente tratou de formar uma frente comum com outros partidos que defendem uma ética semelhante à sua, tendo em vista a tomada do poder que o voto popular lhe tinha negado.

			A primeira acção que empreendeu, numa espécie de jogo de sombras para entreter o partido vencedor, foi fazer de conta que estava a negociar com ele as condições em que permitiria o seu governo minoritário, enquanto pela calada ia estabelecendo um acordo informal com os partidos situados à sua esquerda no hemiciclo, formando uma coligação negativa que publicamente negava a pés juntos.

			Aliás, se realmente aconteceu aquilo que outrora circulou livremente nas redes sociais e cuja incorrecção ou falsidade informativa nunca foi claramente demonstrada, esta não era a primeira vez que cometia semelhante façanha – a qual alguns dos seus mais fiéis prosélitos persistem em classificar como “uma cabal demonstração de firmeza de carácter perante a adversidade!”: Na sua juventude, depois de ter sido estrondosamente derrotado nas eleições para Presidente da Associação Estudantil a que se candidatara, logo se barricou nas instalações dessa agremiação, recusando-se a abandonar aquele local que considerava de sua exclusiva propriedade… pouco importando aquilo que taxativamente afirmava a contagem dos votos democraticamente escrutinados. Essa sua reprovável conduta, logicamente, originou uma queixa na polícia, que de pronto tratou de desalojar o abusador. Foi uma perfeita estupidez rejeitar teimosamente os resultados das urnas, e é uma rematada javardice branquear agora esse execrável comportamento, tentando convertê-lo numa suposta virtude. Mas nesse tempo a sua cor política tendia mais para o vermelho, o que, embora não torne aceitável aquele gesto, ajuda bastante na sua compreensão, porque essa gente tem uma percepção muito limitada dos “valores democráticos”. 

			Para poder assumir o governo da nação, por exigência do Presidente da República em funções, o perdedor das eleições foi forçado a firmar um contrato com os partidos de esquerda que lhe dariam cobertura parlamentar, e teve a sua primeira prova de fogo quando foi preciso vender ao Banco Santander, por tuta e meia, o falido Banif, ou Banco Internacional do Funchal, em letras mais compridas. Como não podia contar com o voto à esquerda para esta negociata, bastaria o voto contra do vencedor das eleições e logo ficaria desmantelada a geringonça, indo o país para novas eleições daí a alguns meses… mas, estranhamente, aquele partido político decidiu facilitar-lhe a vida, permitindo-lhe escapar àquele traiçoeiro Cabo das Tormentas… e a única explicação plausível, é a de que deveria estar também comprometido e atolado naquele fraudulento lodaçal.

			Ultrapassado o perigoso engulho com aquela inesperada facilidade, deu início à sua governação desvalorizando e lançando dúvidas sobre a integridade da instituição criada pelo governo anterior para dar um aspecto de maior decência às nomeações administrativas na função pública – vulgarmente conhecida pela sigla CReSAP, acrónimo para Comissão de Recrutamento e Selecção para a Administração Pública, que devia estipular as habilitações necessárias para concorrer aos tachos disponíveis, selecionando os três candidatos melhor qualificados para a função entre os quais o executivo escolheria o feliz contemplado com a benesse –, tentando descredibilizá-lo seguidamente, insinuando que todo o processo estava inquinado no seu cerne, pelo que se iria criar algo muito melhor, quer dizer em palavras mais esmiuçadas, algo mais conveniente para os interesses de quem, momentaneamente, se encontrava no poleiro.

			Assim clarificada a situação, ao arrepio da lei que continuava em vigor e bem ao estilo dos famigerados “saneamentos políticos” do PREC – Processo Revolucionário Em Curso, para os mais esquecidos da época do “Companheiro Vasco”-, tratou de exonerar em pleno mandato todos os detentores de lugares de chefia, substituindo-os por aquilo que apelidou de “pessoas adequadas e competentes” que lhe mereciam plena confiança, e deixou de submeter as candidaturas ao tal organismo responsável pela contratação de funcionários públicos, passando a nomear quem muito bem entendia para ocupar os cargos, tivesse ou não o artista as indispensáveis qualificações para o desempenhar. 
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